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PROCESSO N.º 70085720787 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: SINDICATO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ESTEIO - SISME
REQUERIDOS: PREFEITO MUNICIPAL DE ESTEIO E CÂMARA DE VEREADORES DE ESTEIO 

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Esteio. 1. Artigo 151, parágrafo 2º, da Lei Complementar Municipal n.º 5.231/2011, com a redação dada pela Lei Complementar Municipal n.º 7.660/2020. Regramento revogado expressamente, por força da edição da Lei Complementar Municipal n.º 8.258, de 26 de outubro de 2022, vigente anteriormente à data do ajuizamento da ação constitucional. Ausência de interesse processual, neste particular. 2.  Parte do parágrafo 1º e parágrafo 4º do artigo 151-E da Lei Complementar Municipal n.º 5.231/2011, com a redação conferida pela Lei Complementar Municipal n.º 7.660/2020. Licença por incapacidade temporária para o trabalho. Exigência de doze meses de efetivo exercício para a sua fruição remunerada. Pretensa violação aos artigos 7º, inciso XXII, da Constituição Federal, e 29, inciso XII, da Carta Estadual, não verificada. Autonomia municipal para legislar sobre a relação jurídica mantida com seus servidores. Matéria atinente ao regime jurídico dos servidores municipais, temática de iniciativa legislativa privativa do Prefeito Municipal. Paralelismo com o Regime Geral da Previdência Social. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
                       1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SINDICATO DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ESTEIO – SISME, buscando ver declarada a inconstitucionalidade do artigo 151, parágrafo 2º, da Lei Complementar Municipal n.º 5.231/2011, com a redação dada pela Lei Complementar Municipal n.º 7.660/2020, bem como de parte do parágrafo 1º e a integralidade do parágrafo 4º do artigo 151-E da Lei Complementar Municipal n.º 5.231/2011, com a redação dada pela Lei Complementar Municipal n.º 7.660/2020, do Município de Esteio, com fulcro nos artigos 7º, incisos XVIII e XXII, 37, inciso XV, 39, parágrafo 3º, 201, inciso II, 203, inciso I, e 227, todos da Constituição Federal, e artigos 29, incisos I, II, X e XII, 191, inciso I, 260, caput e inciso VII, da Carta Estadual (fls. 04/20 e documentos das fls. 21/138).

A liminar pretendida foi indeferida (fls. 161/167).

O Procurador-Geral do Estado suscitou preliminar de não conhecimento da ação em relação ao parágrafo 2º do artigo 151, da Lei Complementar Municipal n.º 7.660/2020, em face da sua revogação, em data anterior ao ajuizamento da ação, pela Lei Complementar Municipal n.º 8.258, editada em 26 de outubro de 2022. No mérito, requereu a manutenção dos dispositivos legais questionados, em face do princípio da presunção de constitucionalidade das leis (fls. 189/196).
A Câmara Municipal de Esteio arguiu a inexistência de interesse processual em relação ao artigo 151, parágrafo 2º, da Lei Complementar Municipal n.º 7.660/2020, propugnando pelo não conhecimento da ação nesta parte.  No mérito, sustentou a constitucionalidade da norma, que se constitui em critério organizacional interno, que guarda similitude com o disposto no artigo 25, inciso I, da Lei Federal n.º 8.213/1991, aplicável ao regime geral da previdência (fls. 199/215).
O Prefeito Municipal de Esteio iterou a ausência de interesse processual no tocante à licença-maternidade. Pertinente à incapacidade temporária para o trabalho, sustentou a possibilidade da carência temporal exigida pelo regramento para a concessão do benefício, nos termos da legislação federal de regência. Discorreu a respeito da autonomia municipal e de sua competência legislativa para regrar a relação entre o Município e seus servidores. Citou precedentes. Pugnou pela improcedência da ação (fls. 218/227). 
Vieram os autos com vista ao Ministério Público.

É o relatório.
2.  Preliminar
Inicialmente, merece guarida a preliminar suscitada no processado pelos requeridos.

Sucede que o impugnado artigo 151, parágrafo 2º, da Lei Complementar Municipal n.º 5.231/2011, com a redação dada pela Lei Complementar Municipal n.º 7.660/2020, do Município de Esteio, foi objeto de revogação expressa por via da Lei Complementar Municipal n.º 8.258/2022, de Esteio.

Mais: referido diploma legal encontra-se vigente desde 26 de outubro de 2022, de forma que o seu advento é anterior à propositura da presente ação constitucional, protocolada em 29 de novembro de 2022, falecendo o proponente de interesse processual, neste particular. 
Na mesma trilha, cita-se:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO DO GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. PASSAPORTE SANITÁRIO. REVOGAÇÃO DO DECRETO QUESTIONADO ANTES DO AJUIZAMENTO DA PRESENTE DEMANDA. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. NORMA REVOGADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 

(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085474377, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em: 13-05-2022)
3. Mérito

    Os demais dispositivos impugnados encontram-se assim redigidos - grifados:
Artigo 151 –E. Será concedida ao servidor detentor de cargo de provimento efetivo, que ficar incapacitado temporariamente para o seu trabalho, licença por incapacidade temporária para o trabalho, a pedido ou de ofício, com base em perícia médica oficial.

§ 1º A licença por incapacidade temporária para o trabalho será concedida com remuneração, na forma do art. 66, ao servidor que possua pelo menos 12 meses consecutivos de efetivo exercício prestado ao Município de Esteio.

§ 2º Durante a licença por incapacidade temporária para o trabalho, fica garantido o direito à percepção das vantagens temporárias fixas percebidas com continuidade em razão do exercício do cargo, pelo período máximo de 6 (seis) meses.

§ 3º Consideram-se vantagens pecuniárias temporárias variáveis o serviço extraordinário e a ampliação da jornada de trabalho variável, dentre outros.

§ 4º Ao servidor que possua menos que 12 meses consecutivos de efetivo exercício, a licença por incapacidade temporária para o trabalho será concedida sem remuneração.
(...)

Segundo sustenta o proponente, a exigência de prazo temporal de doze meses para a concessão de licença saúde remunerada violaria os artigos 7º, inciso XXII, da Constituição Federal, e 29, inciso XII, da Carta Estadual, os quais estatuem, respectivamente:
Constituição Federal
Art. 7º. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
(...)
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança;
Constituição Estadual

Art. 29. São direitos dos servidores públicos civis do Estado, além de outros previstos na Constituição Federal, nesta Constituição e nas leis:

(...)

                             XII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança;

Não lhe assiste razão, porquanto as normas constitucionais antes transcritas não encontram subsunção na espécie, não se verificando ofensa aos parâmetros constitucionais de referência.
Lado outro, a previsão legal municipal em comento se constitui em opção de gestão de pessoal do ente federativo municipal, inserindo-se no âmbito da autonomia administrativa e financeira do município, a quem cabe dispor acerca do regime jurídico de seus servidores, provimento e vacância dos cargos públicos, bem como sobre a aposentadoria de seus servidores, como autorizam os artigos 18, caput, 29, caput, e 30, inciso I, da Constituição Federal, e artigo 8º, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, sendo de competência privativa do Prefeito Municipal a iniciativa de leis que versem sobre servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria, nos moldes do artigo 60, inciso II, alínea “b”, da Carta da Província, também aplicável aos municípios por força do princípio da simetria:

Constituição Federal

Art. 18 - A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.

Art. 29 - O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: (...)

Art. 30 - Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

Constituição Estadual

Art. 8.º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição. 

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: 

(...).

II - disponham sobre: 

(...).

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade; 

Por último, importa consignar que o modelo adotado pelo Município de Esteio guarda paralelismo com o regramento federal a respeito da concessão de licença por incapacidade temporária para o trabalho, nos termos do disposto no artigo 25, inciso I, da Lei Federal n.º 8.213/1991
, aplicável ao Regime Geral da Previdência, in verbis: 
Art. 25. A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social depende dos seguintes períodos de carência, ressalvado o disposto no art. 26:

I - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 12 (doze) contribuições mensais;

II - aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço e aposentadoria especial: 180 contribuições mensais.                  (Redação dada pela Lei nº 8.870, de 1994)
III - salário-maternidade para as seguradas de que tratam os incisos V e VII do caput do art. 11 e o art. 13 desta Lei: 10 (dez) contribuições mensais, respeitado o disposto no parágrafo único do art. 39 desta Lei; e                 (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019)
IV - auxílio-reclusão: 24 (vinte e quatro) contribuições mensais.                (Incluído pela Lei nº 13.846, de 2019)
Parágrafo único. Em caso de parto antecipado, o período de carência a que se refere o inciso III será reduzido em número de contribuições equivalente ao número de meses em que o parto foi antecipado.                (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)
4. Pelo exposto, o Ministério Público manifesta-se, observada a questão prefacial apreciada, pela improcedência da presente ação direta de inconstitucionalidade.

Porto Alegre, 8 de março de 2023.

  ANGELA SALTON ROTUNNO,
    Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)
CN/

� Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências.
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